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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

SBS Quadra 02 – Bloco F – Edifício FNDE – 1º andar – CEP 70.070-929

Processo nº 23034.023848/2012-67
DECISÃO DO PREGOEIRO
Ementa: Recurso interposto contra o Pregão Eletrônico nº 82/2012 (Serviço de Suporte Técnico – Service Desk)

RECURSO

Recorrentes: CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA E POLIEDRO – INFORMÁTICA, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida: B2BR-BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA
I - RELATÓRIO

As empresas licitantes CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA POLIEDRO – INFORMÁTICA, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA impetraram recurso administrativo, com fundamento no art. 26, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, contra a aceitação e habilitação da empresa B2BR-BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA no Pregão Eletrônico nº 82/2012, que tem por objeto a contratação de empresas para prestação de Serviço de Suporte Técnico ao Usuário Final – Service Desk, conforme condições do edital e seus anexos.
1. Verificados os requisitos de admissibilidade, quais sejam tempestividade, legitimidade e interesse, passamos à análise do pleito.

2. Em resumo, as Recorrentes contestam a habilitação sob a alegação de afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, do modelo da proposta de preços, da ausência de previsão dos custos do preposto.
3. Por sua vez, a Recorrida solicita seja mantida a decisão anterior.
4. Este é o breve relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

5. Submetemos a análise do mérito do recurso à área técnica responsável pela elaboração das especificações do objeto do edital, a qual se manifestou pelo não acolhimento das razões de recurso apresentadas, conforme parecer transcrito abaixo, que adoto como razão de decidir:

Nota Técnica

Avaliação técnica dos recursos administrativo interpostos pelas empresas CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA e POLIEDRO - Informática, Consultoria e Serviços Ltda e das contrarazões de recurso interposta pela empresa B2BR-BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA, do Edital de Pregão Eletrônico nº. 82/2012

INTRODUÇÃO

A presente nota tem por escopo proceder à análise dos recursos administrativos e respectivo contrarecurso interpostos pelas empresas concorrentes no certame licitatório acima referenciado.

Inicialmente, queremos registrar que tanto neste momento quanto quando das avaliações e interpretações das regras editalícias esta Equipe Técnica teve como foco a ampliação da disputa, sem que tal processamento viesse a comprometer
: (a) o interesse da administração (princípio da persecução do interesse público e da sobreposição deste sobre o interesse privado); (b) a finalidade e a segurança da contratação (princípios da eficácia, da eficiência e da economicidade); e (c) o interesse dos particulares (princípio da isonomia, em que a regra de avaliação e julgamento é aplicável e aplicada a todos indistintamente, com o balizamento feito pelo princípio da impessoalidade).

É corrente o entendimento jurisprudencial e doutrinário de que ao Órgão licitante compete, em sede de pregão eletrônico, a avaliação da aceitação da proposta observada a disposição legal contida no art. 26, § 3º, do Decreto nº. 5.450/05.

É neste sentido que ora se constrói o presente parecer, que na forma de Nota Técnica encontra assento, ainda, na aplicação subsidiária da Lei do Processo Administrativo
, que determina que as decisões administrativas devam ser motivadas explícita, clara e congruentemente, fundamentados em pareceres, informações, decisões ou propostas
 os quais serão parte integrante do julgamento proferido pela autoridade competente
, a quem competirá acolher, de forma justificada a presente NOTA TÉCNICA.

É, portanto, na estrita observância dos elementos aqui colacionados que ora procedemos à manifestação quanto aos instrumentos interpostos na fase recursal, encaminhados a esta Coordenação-Geral pela Coordenação-Geral de Compras e Contratos.

Vale consignar que a presente Nota Técnica se restringe, eminentemente, aos aspectos de natureza técnica e servirá de elemento subsidiário à decisão das esferas competentes.

CONTEXTUALIZAÇÃO

Em atendimento ao despacho promovido pela COMPC/DIRAT procedemos à leitura dos recursos produzidos pelas empresas: CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA e POLIEDRO - Informática, Consultoria e Serviços Ltda, cujos elementos podem ser assim resumidos:

1.a) CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA:
1. 
Afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

a. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório estabelece os requisitos e condições da realização dos atos praticados tanto pela administração, quanto pelas licitantes interessadas. O Edital é lei entre as partes e delineia, sem margem para a discricionariedade da administração, o modo, o conteúdo, o tempo e a forma dos requisitos ali exigidos, não podendo a Administração Pública, nem mesmo as licitantes desobedecerem às especificações legais estabelecidas, sob pena de ir de encontro ao princípio da isonomia.

i. Contudo, após ter acesso aos documentos apresentados pela licitante recorrida, por meio de vista processual efetuada aos autos do processo licitatório, esta Recorrente constatou a ausência de documentação, deixando a licitante, supostamente, vencedora deixado de comprovar por meio de declaração de que dispunha de profissional qualificado conforme exigência constante do subitem X.4.1.2 do Termo de Referência – Anexo I.

ii. Não há em qualquer documento a comprovação de tal requisito, requisito esse, que deveria ser comprovado de forma obrigatória, em razão do princípio da vinculação ao edital.

É o relatório sintético dos termos recursais da empresa CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, que passamos a analise.

1. Quanto aos argumentos de que houve afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório:
a. Conforme definido no Anexo I - Termo de Referência, item X.3. Da Declaração de que possui profissional qualificado:

i. X.3.1. A licitante deverá apresentar declaração, datada e assinada por seu representante legal, de que, caso se sagre vencedora do certame, no momento da assinatura do contrato, disporá de profissionais, conforme definido no Encarte E.

b. Item “4. DA HABILITAÇÃO” do Edital 82/2012:

i. (...) 4.3 A licitante deverá apresentar declaração, datada e assinada por seu representante legal, de que, caso se sagre vencedora, no momento da assinatura do contrato, disporá de profissionais, conforme definido no Encarte E.

c. Em atendimento à regra editalícia (item 4.3 e X.3.1) da apresentação de atestado(s) e/ou declaração(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, a Licitante protocolou a declaração  de que  caso se sagre vencedora do certame, no momento da assinatura do contrato, disporá de profissionais, conforme perfil dos profissionais definido no Encarte E (fl. 478 verso do processo Administrativo).

d. Portanto, o argumento colacionado pela Recorrente apresenta-se infundado.

2. DA CONCLUSÃO QUANTO AO RECURSO INTERPOSTO PELA CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
a. Em sede de conclusão restou plena e cabalmente demonstrado que à Recorrente não assiste qualquer razão aos argumentos colacionados em sede de recurso administrativo contra a decisão que declarou habilitada a empresa B2BR - BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

b. Verificamos que o próprio Edital, o Termo de Referência e seus Encartes, são clara e indiscutivelmente capazes de, por sí só, responder aos elementos da peça recursal.

c. Por todos os elementos colacionados pela Equipe Técnica deste FNDE restou, igualmente, evidenciado que todas as decisões foram pautadas à luz do instrumento convocatório, com aplicação clara e indelével do § 3º, do art. 26 do Decreto nº. 5.450/02; bem como das decisões da mais alta Corte de Contas.

d. Assim, em sede de parecer, opinamos pela improcedência do recurso administrativo interposto pela Central IT Tecnologia da Informação Ltda., recomendando a munutenção da decisão que julgou habilitada a empresa B2BR - BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

1.b) 
POLIEDRO - Informática, Consultoria e Serviços Ltda.
1. Do modelo da proposta de preços.

a. A recorrente entende ser necessário abordar o fato de que a Proposta de Preços da B2BR não seguiu exatamente o Modelo do Anexo II do Edital em questão. O Modelo de Proposta de Preços ao qual nos referimos exige que a Licitante indique alguns dados referentes à contratação, dentre eles, o “Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo, se for o caso”, utilizados como parâmetro para aferir o salário e demais encargos de cada perfil profissional que prestará os serviços a serem contratados.

b. A IN 02 SLTI/MPOG também prevê que as propostas devem indicar o ACT ou CCT que regem as categorias dos profissionais que prestarão os serviços licitados, a teor do disposto no seu art. 21, abaixo:

i. “Art. 21. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando, quando for o caso: 
[...]
III - a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO”.


2. Da ausência de previsão dos custos do preposto

a. No ENCARTE E - Perfil dos Profissionais e Treinamento, contido no Anexo I do Edital, item I.8, estão previstos os cargos e o perfil profissional referente a cada um deles, necessário à execução dos serviços.

b. Vê-se que os itens I.8.4 e seguintes dizem respeito à qualificação do Preposto da Contratada, porém, a proposta de preços habilitada não contém previsão quanto à remuneração desse cargo.

c. Ou seja, novamente, agiu a B2BR em ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, tendo em vista que não apresentou tabela de custos relativa ao cargo “Preposto”, de maneira que sua proposta possui valor abaixo do que realmente será praticado no âmbito do Contrato a ser assinado com o FNDE, e, por isso, apresenta indícios de  inexequibilidade.

3. Da ausência de previsão dos custos de infraestrutura tecnológica e instalações físicas - da inexequibilidade da proposta de preços da b2br – da ofensa aos princípios da administração pública.

a. No que tange à proposta de preços da B2BR, tem-se que a licitante habilitada no Pregão 82/2012 também não incluiu na sua proposta o custo referente à infraestrutura tecnológica e às instalações físicas, as quais se refere o item II.2.6.5.1 do Termo de Referência, a seguir transcrito:

i. “II.2.6.5 - Infraestrutura Tecnológica - Instalações Físicas

ii. II.2.6.5.1 - A CONTRATADA será responsável pelo provimento do ambiente físico, que será utilizado pelo Central de Atendimento ao Usuário - CAU (Service Desk), bem como toda a infraestrutura de hardware, software e mobiliário necessário para a execução das atividades previstas - para o nível I de atendimento - neste Termo de Referência”.

b. Junto à proposta de preços apresentada pela B2BR, deveria ter sido enviada também uma planilha de cálculos contendo os custos relativos ao ambiente físico da prestação dos serviços, bem como o montante a ser gasto com a infraestrutura de hardware, software e mobiliário para as atividades de nível I.

4. Do efeito suspensivo.
a. Tendo em vista que o presente Recurso está sendo interposto contra o ato que aceitou a proposta de preços da B2BR e a habilitou no certame, é necessário que se atribua a este Recurso o devido efeito suspensivo, para que seja sobrestado o Pregão Eletrônico nº 82/2012.

5. É o relatório sintético dos termos recursais da empresa POLIEDRO - Informática, Consultoria e Serviços Ltda., que passamos a analise.

6. Quanto ao modelo da proposta de preços.

a. Conforme disposto no Anexo I - Termo de Referência do Edital 82/2012, item X.4. Da Proposta de Preço, esta deverá seguir a forma definida no Anexo II, bem como apresentar os demonstrativos de preço total e preços unitários. 

b. Em atendimento à regra editalícia (item X.4) da apresentação da proposta de preço, a Licitante protocolou a proposta de preços, conforme definido no Anexo II (fls. 461 verso).

c. Conforme disposto no Edital, e exposto pela empresa B2BR o préstimo do serviço será executado em Brasília, razão pela qual foram cotados os custos de mão de obra de acordo com os valores parametrizados pela categoria em Convenção Coletiva do SINDPD/DF. Ressalte-se que os valores cotados para os salários a serem pagos aos profissionais encontram-se em valor superior ao piso estabelecido pelo mencionado Sindicato.

d. Conforme disposto no Edital, e exposto pela empresa B2BR o préstimo do serviço será executado em Brasília, razão pela qual foram cotados os custos de mão de obra de acordo com os valores parametrizados pela categoria em Convenção Coletiva do SINDPD/DF. Ressalte-se que os valores cotados para os salários a serem pagos aos profissionais encontram-se em valor superior ao piso estabelecido pelo mencionado Sindicato.

e. Portanto, deliberamos, quanto a este item do recurso - pela improcedência.

7. Quanto à ausência de previsão dos custos do preposto

a. A comprovação da previsão de custos do preposto ora insculpida encontra-se disposta na proposta oportunamente apresentada pela empresa B2BR, mais precisamente na página quatro (04) do mencionado documento. Quanto ao custo com Preposto, este está apropriado no item I – “Despesas Administrativas / Operacionais”, do tópico V – “Demais componentes (incidentes sobre o valor da mão de obra + insumos)” da planilha de custos.

b. Portanto, deliberamos, também quanto a este item do recurso - pela improcedência.

8. Quanto à ausência de previsão dos custos de infraestrutura tecnológica e instalações físicas - da inexequibilidade da proposta de preços da b2br – da ofensa aos princípios da administração pública.

a. A comprovação da assertiva ora insculpida encontra-se disposta na proposta oportunamente apresentada pela empresa B2BR, mais precisamente na página quatro (04) do mencionado documento. Quanto ao custo com Infraestrutura, este está apropriado no item I – “Despesas Administrativas / Operacionais”, do tópico V – “Demais componentes (incidentes sobre o valor da mão de obra + insumos)” da planilha de custos.

b. Neste sentido são improcedentes os argumentos da Recorrente.

9. Quanto ao efeito suspensivo.
a. Este item não cabe qualquer discussão. IMPROCEDENTE é como o julgamos.

10. DA CONCLUSÃO QUANTO AO RECURSO DA POLIEDRO
e. Em sede de conclusão restou plena e cabalmente demonstrado que à Recorrente não assiste qualquer razão aos argumentos colacionados em sede de recurso administrativo contra a decisão que a declarou habilitada a empresa B2BR - BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

f. Verificamos que o próprio Edital, o Termo de Referência e seus Encartes, são clara e indiscutivelmente capazes de, por sí só, responder aos elementos da peça recursal.

g. Por todos os elementos colacionados pela Equipe Técnica deste FNDE restou, igualmente, evidenciado que todas as decisões foram pautadas à luz do instrumento convocatório, com aplicação clara e indelével do § 3º, do art. 26 do Decreto nº. 5.450/02; bem como das decisões da mais alta Corte de Contas.

h. A Equipe Técnica procedeu à apuração nos termos estatuídos no Edital e não em critério aleatórios, como o fez a recorrente, que em muito se afastam das regras editalícias.

i. Logo, é improcedente os argumentos da Recorrente.

j. Assim, em sede de parecer, opinamos pela improcedência do recurso administrativo interposto pela POLIEDRO - Informática, consultoria e Serviços Ltda, recomendando a munutenção da decisão que julgou habilitada a empresa B2BR - BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

PARECER TÉCNICO

Pela presente nota técnica, que ora submetemos ao Coordenador-Geral de Infraestrutura Tecnológica:

Considerando que os termos do recurso administrativo interposto pela CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. não logrou êxito em demonstrar que a análise técnica proferida por esta Equipe carece de reforma quanto à declaração de habilitação técnica da empresa B2BR-BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

Considerando que os termos do recurso administrativo interposto pela POLIEDRO - Informática, Consultoria e Serviços Ltda. não logrou êxito em demonstrar que a análise técnica proferida por esta Equipe carece de reforma quanto à declaração de habilitação técnica da empresa B2BR-BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

Esta Equipe Técnica opina pela manutenção dos resultados técnicos in totum restando declarada habilitada tecnicamente a empresa B2BR-BUSINESS TO BUSINESS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA.

É o Parecer.

Brasília, 09 de agosto de 2013

RAPHAEL ZERLOTTINI DOS REIS

Analista em Tecnologia da Informação

De acordo.

Adoto o parecer técnico que ora subcrevos por seus próprios fundamentos.

ARY VICENTE DE SANTANA

Coordenador-Geral de Infraestrutura Tecnológica

III - DECISÃO

6. Diante do exposto, nego provimento, no mérito, aos recursos impetrados.
Brasília, 13 de agosto de 2013.
Gerson Quirino de Sousa
Pregoeiro do FNDE

� - parágrafo único.


� - Lei nº. 9.784, de 29/01/1999.


� - art. 50, §1º c.c §3º.


� - art.s 47 a 49.
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